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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

1. Felipe foi surpreendido em flagrante delito quando subtraía a bagagem de mão de uma passageira, no interior do aeroporto de Congonhas. Foi levado pelo funcionário da Infraero até a delegacia de polícia civil. A vítima não compareceu à delegacia, pois tinha que embarcar em seu vôo. O Delegado de polícia ouviu o funcionário da Infraero, que apresentou o conduzido. Informou o conduzido de seus direitos constitucionais, entre os quais o de permanecer calado, mas Felipe preferiu prestar declarações, negando o fato e afirmando que pegou a mala por engano. Como Felipe se recusou a assinar o auto de prisão em flagrante, o mesmo foi assinado por duas testemunhas que presenciaram a autoridade policial ler o auto para o preso. Felipe foi civilmente identificado e era primário. O auto de prisão em flagrante foi remetido a juízo. Considerando o caso acima, como juiz, analise as seguintes hipóteses: (a) O flagrante está formalmente em ordem ou deve ser relaxado? (b) Caso o flagrante seja considerado em ordem, será possível convertê-lo em prisão preventiva? (c) Em se considerando que o flagrante está formalmente em ordem e não é o caso de prisão preventiva, poderá ser arbitrada fiança em cumulação com outras medidas cautelares alternativas à prisão? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.

Modelo de respostas:

1.a Não, o flagrante não está formalmente em ordem, porque não foram ouvidas, além do condutor, duas testemunhas dos fatos (CPP, art. 304, caput e § 2º). Assim sendo, o juiz deveria relaxar o flagrante (CPP, art. 310, caput, I). (Vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal 1,5). 
1.b Novamente a resposta é negativa. Independentemente da análise dos pressupostos e requisitos da prisão preventiva, o crime de furto simples é punido com pena máxima de 4 anos (CP, art. 155, caput). Assim sendo, em regra, não é cabível a prisão preventiva por não estar prevista nenhuma das hipóteses do art. 313 do CPP. (Vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal 1,5).
1.c A reposta é positiva. A prisão em flagrante poderia ser substituída por liberdade provisória mediante fiança (CPP, art. 310, caput, III), sendo que a fiança poderia ser cumulada com outras medidas cautelares alternativas à prisão (CPP, art. 321, c.c. art. 319 3e 320). (Vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal 1,5). 

Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

2) Durante o inquérito policial, o Ministério Público requereu e o juiz decretou a prisão temporária de um morador de rua de nome João, civilmente identificado, sob o fundamento de que havia indícios da prática do crime de receptação, bem como que, por não ter endereço fixo, dificilmente seria encontrado para o processo e eventual cumprimento da pena. Indaga-se: (a) A prisão temporária poderia ser decretada em tal caso? (b) E se fosse durante a ação penal, poderia o juiz, nas mesmas circunstâncias, decretar a prisão preventiva de João?

Modelo de resposta: 
2.a A resposta é negativa. Ainda que, em tal caso, houvesse o periculum in mora representado pela hipótese do inc. II do art. 1.º da Lei n. 7.960/89, o crime de receptação não se inclui no rol dos delitos que admitem a prisão temporária, nos termos do inc. III do mesmo artigo (2,0 pontos, sem o fundamento legal vale 1,5 ponto). 
2.b. A resposta é negativa. No exemplo dado, no curso da ação penal, presentes tais circunstâncias, haveria prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria (tanto que a denúncia havia sido recebida), poder-se-ia até considerar que a prisão seria necessária para assegurar a aplicação da lei penal, na medida em que não havendo local determinado em que o acusado pudesse ser encontrado, a aplicação da lei penal, em caso de condenação, estaria em risco. De qualquer forma, sendo a receptação simples punida com pena máxima de 4 anos, não se pode admitir a decretação da prisão preventiva nos termos do art. 313, caput, inc. I e III). Somente no caso de ser o acusado reincidente em crime doloso é que, em tese, a hipótese admitiria, em tese, a prisão preventiva (CPP, art. 313, caput, II). (2,0 pontos, sem o fundamento legal vale 1,5 ponto)
2) Paulo foi preso em flagrante por apropriação indébita (CP, art. 168, caput). (a) O delegado de polícia pode conceder liberdade provisória mediante fiança para Paulo? (b) Caso Paulo não tivesse sido preso em flagrante, poderia o delegado representar por sua prisão preventiva? Justificar e dar o fundamento legal.

Modelo de resposta: Sim, pois o Delegado de Polícia pode conceder liberdade provisória, mediante fiança, nos casos de crimes punidos com pena máxima cominada de até 4 anos – CPP, art. 322 (2,0 pontos, sem o fundamento legal vale 1,5 ponto). Não, pois o crime tem pena máxima de 4 anos e, assim sendo, não é cabível a decretação de prisão preventiva, nos termos do art. 313 do CPP, (1,5 pontos, sem o fundamento legal mais 0,5 ponto), salvo se Paulo fosse reincidente em crime doloso, nos termos do inciso II do art. 313 caput (vale mais 0.5 ponto)
Boa prova!
